CLIPPING 19.04.2005.  DALTON  SALLES
Inep prorroga o prazo para inscrição no Enem
Devido à grande parte dos concluintes do ensino médio, que optaram em fazer o Enem 2005, ainda não ter CPF, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC) está prorrogando as inscrições desses alunos no Enem (Exame Nacional do Ensino Médio) 2005 até o dia 6 de maio. 
Inicialmente, os estudantes que estão concluindo o ensino médio deveriam se inscrever entre os dias dia 4 e 15 de abril. A portaria com a alteração será publicada na segunda-feira, dia 18.
Com a decisão, os alunos interessados em participar do exame terão mais tempo para adquirir número de CPF em tempo hábil para se inscrever no Enem 2005. A opção do Inep em exigir CPF, este ano, foi tomada para facilitar o processamento das inscrições que devem dobrar em relação ao ano passado, quando foram computadas cerca de 1,5 milhão de inscritos no Enem.
Segundo o presidente do Inep, Eliezer Pacheco, "a distribuição de bolsas de graduação pelo Programa Universidade Para Todos (ProUni), do MEC, fez com que o interesse pelo exame aumentasse consideravelmente". 
"Decidimos, então, adotar medidas que garantissem eficiência na organização". Entre as medidas adotadas, há o aumento do número de municípios que serão locais de prova (de 608 cidades em 2004 para 727 este ano) e a exigência do número do CPF na hora da inscrição. A expectativa é de que cerca de 2,8 milhões de jovens participem do Enem 2005, no dia 28 de agosto.
Apesar da prorrogação, os concluintes continuam tendo que fazer a inscrição na própria escola, sendo que quem estuda em instituições particulares tem de pagar R$ 35,00 e os alunos da rede publica são isentos da taxa.
Egressos - As inscrições para quem já se formou no ensino médio serão realizadas nas agências dos Correios, entre 25 de abril e 6 de maio. quem tiver acesso à Internet poder fazer pela página eletrônica do Inep (www.enem.inep.gov.br/inscricao INCLUDEPICTURE "C:\\Documents and Settings\\crezende.SINEPNET\\Configurações locais\\Temporary Internet Files\\OLK5\\Fw CLIPPING 19_04_2005_arquivos\\image001.gif" \* MERGEFORMATINET 


 ), até as 21h do dia 4 de maio de 2005, mediante o pagamento do valor correspondente a R$ 35,00.
Fonte: Inep
Ensino superior à distância cresce 100%.
Fábio Takahashi

Quase 310 mil alunos fazem curso a distância no país, ou seja, sem a presença física na sala de aula. Na graduação e na pós-graduação, dobrou o número de estudantes matriculados nessa modalidade entre 2003 e 2004.
Esses são alguns dados do primeiro levantamento amplo de educação não-presencial no país. O Anuário Brasileiro Estatístico de Educação Aberta e a Distância 2005, a pesquisa é a primeira a contabilizar números desse tipo de ensino em âmbito federal, estadual e municipal. Até então, eram conhecidos apenas dados sobre graduação e pós-graduação (nível federal), tabulados pelo Ministério da Educação (MEC).
O estudo, antecipado à Folha, será exposto hoje no seminário promovido pela Abed (Associação Brasileira de Educação a Distância), na universidade Anhembi Morumbi, em São Paulo.
Segundo o anuário, são 309.957 alunos matriculados em instituições credenciadas oficialmente a ministrar cursos a distância em que são emitidos certificados ou diplomas válidos no sistema nacional. Estima-se que, consideradas as modalidades que não necessitam de autorização, o número chegue a 1,1 milhão.
As principais modalidades oferecidas são pós-graduação, graduação, educação de jovens e adultos (antigo supletivo) e técnico. O MEC autoriza e regula os dois primeiros; as secretarias são responsáveis pelos demais.
Crescimento
Como a graduação e a pós-graduação a distância já possuíam levantamentos anteriores, feitos pelo MEC, é possível fazer um comparativo do setor: em 2003, havia 76.769 alunos matriculados nessas modalidades; no ano seguinte, o número saltou para 159.366.
Tal crescimento faz com sejam necessárias políticas mais eficientes de controle, afirmam especialistas da área. Segundo pesquisadores e alunos, as vantagens do ensino a distância são a economia de tempo, a facilidade de acesso ao material e a possibilidade de interação entre alunos, em salas de chat que oferecidas nos cursos via internet.
A aluna Larissa Maria Duarte de Araújo, 30, destaca o contato que ela tem com alunos de outros Estados. Ela mora em Recife e faz pós-graduação em cultura da moda na Anhembi Morumbi, em São Paulo. "é um intercâmbio cultural muito grande."
Por outro lado, entre os pontos negativos, estão a dificuldade de se informar sobre a idoneidade da instituição e a necessidade de uma disciplina maior, já que não há um horário fixo de aula.
Para o primeiro problema, o presidente do grupo de trabalho de educação a distância da USP, Carlos Alberto Dantas, recomenda que o estudante verifique no órgão competente se a instituição está credenciada a oferecer o curso. Para o segundo, varia para cada estudante, dizem especialistas. "Tenho a preocupação de tentar entrar [no sistema] todo o dia", conta a professora Sandra Xavier, 46, que faz pós-graduação a distância em educação do Senac.
O anuário foi feito em parceria entre a Abed e o Instituto Monitor, primeira empresa a oferecer ensino a distância no país. Nos primeiros três meses deste ano, foram consultadas todas as instituições credenciadas no MEC e nos conselhos estaduais e municipais de Educação. Os dados têm como base o ano de 2004.
Segundo o estudo, a mídia impressa é utilizada por 84% das instituições, ante 63% da internet.

Fonte: Folha de S.Paulo

	Seminário Nacional de Educação a Distância

	Encontro acontece em momento de mudança na política nacional de EAD

	
O 3º Seminário Nacional ABED de Educação a Distância, que acontece entre os dias 17 e 20 de abril em São Paulo, na Universidade Anhembi Morumbi, se propõe a discutir a "Educação a Distância nos Sistemas de Ensino e sua Influência no Mercado de Trabalho". No entanto, com recentes mudanças e novidades na política nacional de EAD, o congresso tem tido como um dos principais eixos a discussão de um novo Decreto para a EAD, regulamentando o artigo 80 da Lei de Diretrizes e Bases. 

O Seminário acontece três semanas após a posse do novo secretário da Seed (Secretaria de Educação a Distância) Ronaldo Mota (clique aqui e leia entrevista exclusiva). O secretário esteve ontem, dia 18, na Sessão Solene de Abertura, e depois participou de uma plenária, quando falou sobre "Perspectivas de uma futura Universidade Aberta do Brasil". Ainda não há data para o estabelecimento da UAB (Universidade Aberta do Brasil), mas ele acredita que os trabalhos comecem em médio prazo. Ainda em maio, será lançado um edital com chamadas para um programa de bolsas em EAD. A previsão é para que sejam 200 contemplados no segundo semestre de 2005. "A intenção é que estes bolsistas sejam os futuros docentes ou profissionais envolvidos na UAB", declarou o secretário. O aporte para as bolsas deve vir do Fórum das Estatais (grupo de empresas que já têm desenvolvido trabalhos em EAD), mas Mota garante que se este dinheiro não vier, o MEC deve providenciar novas parcerias. 

O programa de bolsas é apenas um dos eixos a ser coordenado pela ANTE (Associação Nacional de Tecnologias Educacionais), uma organização civil que está se sendo formada para também incentivar a geração de consórcios estaduais de universidades e ainda consolidar as bases da futura universidade aberta. Segundo o secretário, a intenção é formar um consórcio entre universidades públicas e privadas que será responsável em seus estados pela criação de cursos e manutenção destes. Haveria ainda pólos municipais ou regionais oferecendo cursos gratuitos e pagos de diferentes áreas. A ANTE, ainda em formação, deve contar com um responsável de cada estatal envolvida no programa, três reitores ligados à Andifes, um representante do Crub (Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras), um da ABED (Associação Brasileira de Educação a Distância) e outro da UniRede (Universidade Virtual Pública do Brasil). 

O secretário diz que a UAB será uma organização social que permitirá não apenas aporte público, como também privado. O caráter de "aberta" deverá ser quanto às possibilidades de acesso, de desenvolvimento dos cursos e também na conclusão (o aluno terá liberdade para concluir o curso em seu tempo). A intenção é que os cursos sejam ministrados via televisão de circuito aberto, conjuntamente com material impresso e também via internet. "Todas as camadas sociais serão atendidas", promete Mota. 

"Vemos com prazer esta perspectiva de termos uma universidade aberta no Brasil", disse o diretor de Relações com o Setor Público da ABED (Associação Brasileira de Educação a Distância), João Roberto Moreira Alves, representando a entidade. 

Ainda na sessão solene, o reitor da Universidade Anhembi Morumbi, Gabriel Mário Rodrigues, contou sobre sua experiência no desenvolvimento de EAD e salientou que há muito a se rever sobre o assunto, especialmente quanto a aprovação de cursos e regulamentação. "Todo mundo achava que tecnologia resolveria o problema da Educação, mas na verdade ela é só um auxílio", afirmou. 

Clique nos links abaixo e saiba mais sobre os assuntos discutidos no 3º Seminário Nacional ABED de Educação a Distância: 

Legislação em debate 

Os números da EAD - Primeiro Anuário Nacional Estatístico
 


 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

52ª Legislatura - 3ª Sessão Legislativa Ordinária

PAUTA DE REUNIÃO ORDINÁRIA EM 20/4/2005 às 9h30   - C O N F I R M A D A
Requerimentos
1 - 
REQ 173/2005 CEC
 - da Sra. Neyde Aparecida - que "requer realização de Audiência Pública, no âmbito da Comissão de Educação e Cultura, para debater a conversão da dívida externa de países em desenvolvimento em investimento para a educação".
2 - 
REQ 174/2005 CEC
 - da Comissão de Educação e Cultura - que "requer a realização da Campanha Nacional de Conscientização e Participação dos Jovens de 16 anos no Processo Eleitoral de 2006".
Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva da Comissões
Prioridade
3 - 
PL 2277/2003
 - do Senado Federal - Aloízio Mercadante - que "normatiza a divulgação de documentos institucionais, produzidos em língua estrangeira, nos sítios e portais da Rede Mundial de Computadores (Internet) mantidos por órgãos e entidades públicos".
RELATOR: Deputado MILTON MONTI.
PARECER: pela aprovação.
4 - 
PL 4438/2004
 - do Senado Federal - Tião Viana - (PLS 31/2004) - que "institui o Dia Nacional de Prevenção da Obesidade".
RELATOR: Deputado RAFAEL GUERRA.
PARECER: pela aprovação.
5 - 
PL 4647/2004
 - do Senado Federal - Serys Slhessarenko - (PLS 498/2003) - que "altera o art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de modo a definir critérios para a revalidação de diplomas expedidos por universidades estrangeiras". (Apensado: PL 7250/2002 (Apensados: PL 2415/2003 (Apensado: PL 3561/2004), PL 2652/2003 e PL 4620/2004))
RELATOR: Deputado ÁTILA LIRA.
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do PL 7250/2002, do PL 2415/2003, do PL 2652/2003, do PL 3561/2004, e do PL 4620/2004, apensados.
6 - 
PL 3859/2004
 - do Poder Executivo - (MSC 345/2004) - que "dispõe sobre a transformação da Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas - Centro Universitário Federal - EFOA / CEUFE em Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL- MG e dá outras providências".
RELATOR: Deputado MÁRCIO REINALDO MOREIRA.
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição da EMC 1/2005 CEC.
7 - 
PL 2490/2003
 - do Sr. Carlos Alberto Rosado - que "dispõe sobre a transformação da Escola Superior de Agricultura de Mossoró em Universidade Federal do Vale do Apodi e dá outras providências". (Apensado: PL 4819/2005)
RELATORA: Deputada FÁTIMA BEZERRA.
PARECER: pela rejeição deste, e pela aprovação do PL 4819/2005, apensado.
Tramitação Ordinária
8 - 
PL 3662/2004
 - do Sr. Luiz Carlos Santos - que "concede incentivo fiscal às empresas que criarem programas de custeio do ensino fundamental, médio e superior, para seus funcionários e dependentes".
RELATOR: Deputado ANTÔNIO CARLOS BIFFI.
PARECER: pela rejeição.
Vista ao Deputado Osvaldo Biolchi, em 30/03/2005.
9 - 
PL 608/2003
 - do Sr. Elimar Máximo Damasceno - que "acrescenta artigo à Lei n° 6.454, de 24 de outubro de 1977, que dispõe sobre a denominação de logradouros, obras, serviços e monumentos públicos, e dá outras providências". (Apensado: PL 1626/2003)
RELATOR: Deputado SEVERIANO ALVES.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 1626/2003, apensado, com substitutivo.
Vista à Deputada Maria do Rosário, em 30/03/2005.
10 - 
PL 1145/2003
 - do Sr. Luiz Carlos Hauly - que "altera a Lei nº 5.700, de 1 de setembro de 1971, que "Dispõe sobre a forma e a apresentação dos Símbolos Nacionais, e dá outras providências"".
RELATOR: Deputado SÉRGIO MIRANDA.
PARECER: pela rejeição.
11 - 
PL 4032/2004
 - do Sr. Pompeo de Mattos - que "torna obrigatório a numeração das cadeiras nas salas de cinema".
RELATOR: Deputado CHICO ALENCAR.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
12 - 
PL 3136/2004
 - do Sr. Roberto Pessoa - que "dispõe sobre a criação do Dia Nacional do Espiritismo".
RELATOR: Deputado COSTA FERREIRA.
PARECER: pela aprovação.
13 - 
PL 4027/2004
 - do Sr. José Militão - que "institui o Dia Nacional da Cultura Racional".
RELATOR: Deputado COSTA FERREIRA.
PARECER: pela aprovação.
14 - 
PL 4064/2004
 - do Sr. Carlos Nader - que ""Dispõe sobre a Semana da Cultura Negra e dá outras providências.""
RELATOR: Deputado CHICO ALENCAR.
PARECER: pela aprovação.
15 - 
PL 4071/2004
 - do Sr. Ivan Paixão - que "institui o Dia Nacional de Repúdio ao Terrorismo".
RELATOR: Deputado EDUARDO BARBOSA.
PARECER: pela aprovação.
Vista ao Deputado Colombo, em 01/12/2004.
O Deputado Colombo apresentou voto em separado em 10/12/2004.
16 - 
PL 4274/2004
 - do Sr. Ronaldo Vasconcellos - que "institui o Dia Nacional dos trabalhadores em turismo e hospitalidade"
RELATOR: Deputado MÁRCIO REINALDO MOREIRA.
PARECER: pela rejeição.
17 - 
PL 4473/2004
 - do Sr. Sandes Júnior - que "institui o Dia do Radialista".
RELATOR: Deputado PROFESSOR IRAPUAN TEIXEIRA.
PARECER: pela aprovação.
18 - 
PL 4539/2004
 - da Sra. Iriny Lopes - que "institui o dia 6 de dezembro como Dia Nacional de Mobilização dos Homens pelo Fim da Violência contra as Mulheres"
RELATOR: Deputado ÁTILA LIRA.
PARECER: pela aprovação.
19 - 
PL 4505/2004
 - do Sr. Jamil Murad - que "dispõe sobre o reconhecimento do dia 26 de outubro como o Dia Nacional dos Trabalhadores Metroviários".
RELATORA: Deputada ALICE PORTUGAL.
PARECER: pela aprovação.
20 - 
PL 2135/2003
 - do Sr. Eduardo Seabra - que "denomina a BR - 156 Governador JANARY GENTIL NUNES e determina outras providências"
RELATOR: Deputado HUMBERTO MICHILES.
PARECER: pela aprovação deste, nos termos do substitutivo adotado pela Comissão de Viação e Transportes.
21 - 
PL 4532/2004
 - do Sr. Luiz Couto - que "denomina INSTITUTO CELSO FURTADO DO SEMI-ÁRIDO o Instituto Nacional do Semi-Árido - INSA, criado pela Lei nº 10.860, de 2004, com sede em Campina Grande, no Estado da Paraíba".
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO.
PARECER: pela rejeição.
22 - 
PL 6001/2001
 - do Sr. Ricardo Izar - que "dispõe sobre o ensino em casa". (Apensado: PL 6484/2002)
RELATOR: Deputado ROGÉRIO TEÓFILO.
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 6484/2002, apensado.
23 - 
PL 2970/2004
 - do Sr. Nelson Pellegrino - que "cria o Programa Nacional "Mutirões pelo Trabalho", e dá outras providências".
RELATORA: Deputada ALICE PORTUGAL.
PARECER: pela aprovação.
Vista ao Deputado Lobbe Neto, em 16/03/2005.
24 - 
PL 4013/2004
 - do Sr. Ronaldo Vasconcellos - que "altera o inciso VI do art. 24 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que "estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional", com relação ao percentual mínimo de freqüência exigido para aprovação".
RELATOR: Deputado ROGÉRIO TEÓFILO.
PARECER: pela rejeição.
25 - 
PL 4171/2004
 - do Sr. Carlos Nader - que ""Dispõe sobre a instituição do Programa Segurança no Trânsito" nas escolas das redes pública e privada.""
RELATOR: Deputado ÁTILA LIRA.
PARECER: pela rejeição.
Vista ao Deputado Lobbe Neto, em 16/03/2005.
26 - 
PL 4248/2004
 - do Sr. Carlos Nader - que ""Dispõe sobre a criação do Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Oficial de Educação Pública e dá outras providências.""
RELATOR: Deputado NILSON PINTO.
PARECER: pela aprovação.
CNTE quer discutir gestão democrática das escolas
Entre os pontos que deverão ser debatidos na 6ª Semana Nacional em Defesa e Promoção da Educação Pública, o diretor da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), Denilson Bento da Costa, destaca o aumento do financiamento da educação e a gestão democrática das escolas.
Ele está participando de audiência pública promovida pela Comissão de Educação e Cultura para avaliar os temas que deverão ser discutidos durante o evento que será realizado de 25 a 29 de abril.
Profissionais 
O dirigente ressaltou ainda a necessidade de se criarem políticas específicas para a valorização de profissionais da educação. Ele lembra que a maioria são mulheres afrodescendentes e indígenas, "que hoje em dia atingem 80% dos profissionais e trabalhadores em educação".
Para o diretor da CNTE, também é importante que se discutam o acesso e a permanência dos estudantes, a educação pública de qualidade, a obrigatoriedade da inclusão de creche e pré-escola na educação básica, a falta de vagas no ensino fundamental e médio, e o combate ao analfabetismo.
A audiência pública está sendo realizada no plenário 14. 
Agência Câmara

Coordenador do MEC apresenta metas sobre educação básica
O coordenador-geral de Articulação e Fortalecimento Institucional do Sistema de Ensino do Ministério da Educação (MEC), professor Arlindo Queiroz, afirmou, há pouco, que o Plano Nacional de Qualidade da Educação Básica tem como metas principais o financiamento, a valorização dos trabalhadores em educação e a gestão democrática. O professor participa neste momento de audiência sobre da 6ª Semana Nacional em Defesa e Promoção da Educação Pública, que ocorrerá de 25 a 29 de abril. Segundo Queiroz, o MEC pretende garantir que os recursos obtidos para o pagamento da dívida pública externa sejam convertidos em recursos para a Educação. O ano de 2005 foi declarado pelo ministério como o Ano da Mobilização pela Qualidade Social da Educação Básica. O evento, promovido pela Comissão de Educação e Cultura, prossegue no plenário 14. 

Agência Câmara

Reforma universitária está muito longe de um consenso
O anteprojeto de lei da reforma universitária está longe de um consenso entre o governo e as entidades que congregam professores e alunos. Em recente debate realizado na Comissão de Educação do Senado, ficou claro que as diferenças se constituem em barreiras quase intransponíveis.
"Esse processo está em discussão e mostra que o consenso que o ministro (da Educação) tenta apresentar para a sociedade não foi construído e que precisa avançar no processo democrático", disse a presidente do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes-SN), Marina Barbosa Pinto.
O presidente da comissão, senador Hélio Costa (PMDB-MG), disse que ainda não encontrou nenhuma pessoa que concorde integralmente com a proposta do governo. Além da presidente do Andes, foram ouvidos os presidentes da Associação Nacional das Universidades Particulares (Anup), Heitor Pinto e Silva Filho, da Associação Brasileira de Reitores das Universidades Estaduais e Municipais (Abruem), José Antônio dos Reis, e o professor e economista Cláudio de Moura Castro.
A comissão está fazendo uma série de audiências públicas sobre a reforma, antes mesmo do envio do projeto de lei ao Congresso Nacional. Até o mês passado, o Ministério da Educação estava recebendo sugestões de entidades do setor sobre a reforma. A versão final do projeto deve ser concluída ainda neste mês, mas ainda serão realizadas outras consultas públicas.
Para o senador Paulo Paim (PT-RS), o anteprojeto de lei tem o mérito de ter colocado o tema em discussão. Mas para o presidente da Anup, Heitor Pinto e Silva Filho, o ensino superior não pode ser reformulado a cada governo. "Nós temos gerações sendo formadas e não conseguiremos consolidar uma cultura educacional, se a universidade for reformada a cada governo", afirmou Silva Filho. Ele disse que, para a melhoria do ensino superior, é preciso apenas regulamentar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB).
Segundo o presidente da Abruem, José Antônio dos Reis, o processo de redefinição do papel das instituições de ensino superior deve ser contínuo. "Será que a reforma seria tão importante para nós? Qualquer universidade do mundo está constantemente em reforma. Se uma universidade se declarar pronta, é o dia da sua morte", disse ele. 
A presidente do Andes ressaltou que a proposta de reforma apresenta detalhes excessivos. "Há análises que dizem que a legislação deveria trabalhar com uma perspectiva de normas gerais", afirmou Marina Pinto.
Tarso: desafio da reforma é elevar recursos
O ministro da Educação, Tarso Genro, afirmou que a mudança no financiamento do ensino superior vai ser a principal dificuldade da Reforma Universitária. "Toda reforma tem um gargalo que é sempre o mesmo: o financiamento". O Ministério da Educação (MEC) encerrou dia 30 passado o prazo para que entidades do setor de educação apresentassem sugestões de mudança no texto do anteprojeto de lei da reforma. 
Tarso disse que terá que negociar nos próximos meses com o Ministério da Fazenda para garantir o aumento de recursos ao ensino superior. "é natural, é previsível que haja sempre uma tensão negociada com a Fazenda", afirmou. "A Fazenda tem uma enorme responsabilidade de pagar as contas de todo o processo de mudanças de todos os setores".
A presidente da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes), Ana Lúcia Gazzola, entregou ao ministro as propostas da entidade sobre a reforma. Um dos principais pontos do documento é o financiamento das universidades públicas. Ela avalia que o anteprojeto do MEC praticamente mantém o volume atual de recursos. A Andifes propõe que o governo destine 18% dos recursos da receita bruta do Tesouro para a educação, triplicando até 2011 a verba para as universidades.
"Nós estamos propondo que haja esse valor três vezes maior em aumentos progressivos de 2006 até 2011, acompanhando a expansão de vagas prevista no anteprojeto", esclareceu a presidente da Andifes. "O grande objetivo é a expansão da educação pública federal com maior qualidade ainda e inclusão", acrescentou.
O anteprojeto prevê que 40% do total das vagas no ensino superior sejam oferecidas pelo sistema público até 2011. Para atingir essa meta, Ana Lúcia afirmou que as universidades federais terão que dobrar o número de vagas nesse período.
Tarso destacou que a sociedade civil deve manter "a crítica e a tensão política permanente pela reforma". "Esse diálogo social gera no governo determinadas relações, debates e, portanto, interfere nas decisões do presidente da República", justificou. O ministro disse ainda que "os constrangimentos econômicos só podem ser vencidos através de uma pressão democrática, organizada e profunda da sociedade civil". 
O MEC vai consolidar o texto do anteprojeto a partir das sugestões apresentadas pelas entidades e encaminhá-lo à Casa Civil. A previsão é que o projeto de lei da Reforma Universitária seja enviado ao Congresso em junho.
Universidades particulares devem melhorar
A qualidade dos cursos oferecidos pelas universidades particulares deverá avançar com a Reforma Universitária, avalia o secretário de Educação Superior do Ministério da Educação, Nelson Maculan. Conforme disse, o governo está atento aos problemas das instituições privadas de ensino, sob a perspectiva de que o ensino, assim como a saúde, é um bem público.
"A visão é única: o curso tem que ser bom, de qualidade, para todo mundo. Há um problema muito sério no que se refere às mantenedoras. O Ministério da Educação só tem acesso à mantida e não à mantenedora. Não sabemos se a sua situação financeira está bem, se têm problemas de caixa, se vai conseguir aumentar o número de alunos. Muitas vezes, essas instituições quebram e o MEC é obrigado a colocar esses alunos nas universidades. é importante que haja uma visão educacional nas mantenedoras também. A educação é um bem público, não é uma mercadoria qualquer, não é um pneu, não é um automóvel, temos que ter a interferência do estado", afirmou.
Fonte: Tribuna da Imprensa

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
52ª Legislatura - 3ª Sessão Legislativa Ordinária
PAUTA DE REUNIÃO ORDINÁRIA EM 20/4/2005 às 10h   - C O N F I R M A D A
Requerimentos
1 - 
REQ 141/2005 CTASP
 - da Sra. Dra. Clair - que "solicita sejam convidados os senhores representantes do Ministério da Fazenda, da Secretaria da Receita Federal, do Ministério da Previdência Social, da Casa Civil, os presidentes das entidades: Unafisco, Sra Maria Lúcia Fatorelli; Sinprofaz, Aldemário Araújo Castro; Fenafisp, Lupércio Machado Montenegro; Anfip, Marcelo Oliveira, a comparecerem a esta Comissão para apresentar e discutir a proposta de fusão entre a Secretaria da Receita Federal e a Secretaria da Receita Previdenciária, bem como a criação de uma nova Secretaria".
2 - 
REQ 147/2005 CTASP
 - do Sr. Tarcísio Zimmermann - que "requer a realização de audiência pública a realizar-se em data a ser agendada, com a participação dos srs: Advogado Geral da União, o Procurador Geral Federal, o Procurador da Fazenda Nacional, o Presidente da Associação Nacional dos Procuradores Federais, um representante do Ministério do Planejamento, o Sub Chefe de Assuntos Jurídicos da Casa Civil, o Presidente da Associação Nacional dos Advogados de Entidades Federais - ANAJUR, o Presidente do Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda e o Presidente da Associação Nacional dos Advogados da União - ANAUNE, para discutir a unificação das carreiras da Procuradoria Pública Federal".
3 - 
REQ 148/2005 CTASP
 - do Sr. Daniel Almeida - que "requer a realização de audiência Pública no âmbito da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público para obtenção de subsídios sobre o Programa de Promoção da Igualdade de Oportunidades Para Todos, lançado pelo Ministério Público do Trabalho".
4 - 
REQ 149/2005 CTASP
 - do Sr. Vicentinho - que "requer a realização de Audiência Pública sobre a situação da VASP"
5 - 
REQ 152/2005 CTASP
 - dos Srs. Tarcísio Zimmermann e Dra. Clair - que "nos termos regimentais, requeiro a Vossa Excelência, ouvido o Plenário desta comissão, sejam convidados a comparecer a este órgão técnico, para discutir em reuniões de audiências públicas a proposta de fusão das Secretarias da Receita Federal e da Receita Previdenciária, em datas a serem agendadas conforme segue: 1ª audiência, os srs.: Ministro de Estado da Casa Civil ou representante, Secretário da Receita Previdenciária, Secretário da Receita Federal; 2ª audiência, os srs: Presidente do Sindicato Nacional dos Técnicos da Receita Federal - Sindireceita, Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal - Unafisco Sindical, Presidente da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Previdência Social - ANFIP, Presidente da Federação Nacional dos Auditores Fiscais da Previdência Social, Presidente Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - SINAIT e Presidente do Sindicato Nacional dos Servidores Administrativos e Auxiliares da Receita Federal,".
6 - 
REQ 153/2005 CTASP
 - do Sr. Jovair Arantes - que "requeiro a Vossa Excelência, ouvido o Plenário da Comissão, que sejam convidados a comparecer a este órgão técnico, em audiência pública a realizar-se em data a ser agendada, os srs.: Ministro de Estado da Casa Civil ou representante; Ministro de Estado da Previdência Social ou representante; Ministro de Estado da Fazenda ou representante; Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão ou representante; Secretário da Receita Previdenciária e Secretário da Receita Federal".
Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva das Comissões
Prioridade
7 - 
PL 5456/2001
 - do Senado Federal - JOEL HOLLANDA - (PLS 146/1996) - que "dispõe sobre o regime tributário, cambial e administrativo das Zonas de Processamento de Exportação, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ÉRICO RIBEIRO.
PARECER: pela aprovação, com emendas.
Tramitação Ordinária
8 - 
PL 2639/2000
 - do Sr. Alex Canziani - que "dispõe sobre a atividade de curta duração em propriedades rurais".
RELATOR: Deputado MILTON CARDIAS.
PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo, e pela rejeição das emendas nºs 1 e 2 da CAPR e das EMC 1/2002 CTASP, e da EMC 2/2002 CTASP.
9 - 
PL 3662/2000
 - do Sr. Jair Bolsonaro - que "concede anistia de multas aplicadas a militares com base no art. 15, inciso I, "e", da Lei nº 8.025, de 12 de abril de 1990".
RELATOR: Deputado RICARDO RIQUE.
PARECER: pela aprovação.
10 - 
PL 142/2003
 - do Sr. Aloysio Nunes Ferreira - que "revoga o parágrafo único do artigo 442 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto - Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943". (Apensados: PL 427/2003, PL 439/2003, PL 951/2003 e PL 1293/2003)
RELATOR: Deputado SANDRO MABEL.
PARECER: pela rejeição deste, do PL 427/2003, do PL 439/2003, do PL 951/2003, e do PL 1293/2003, apensados.
Vista ao Deputado Walter Barelli, em 09/03/2005.
O Deputado Daniel Almeida apresentou voto em separado em 12/04/2005.
11 - 
PL 436/2003
 - do Sr. Paes Landim - que "altera a redação do art. 74 da Consolidação das Leis do Trabalho".
RELATOR: Deputado VICENTINHO.
PARECER: pela rejeição.
Vista ao Deputado Leonardo Picciani, em 12/04/2005.
12 - 
PL 3035/2004
 - do Sr. Adelor Vieira - que "altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, para dispor sobre a habilitação do pescador artesanal ao benefício do seguro desemprego durante o período de defeso". (Apensado: PL 4812/2005)
RELATOR: Deputado PEDRO CORRÊA.
PARECER: pela aprovação deste e do PL 4812/2005, apensado, de idêntico teor. Em conseqüência, pela declaração de prejudicialidade do PL 4812/05.
13 - 
PL 3239/2004
 - do Sr. João Batista - que "acrescenta parágrafo segundo ao art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a não existência de vínculo empregatício entre Confissão Religiosa, seja ela Igreja ou Instituição, Ordem ou Congregação, e seus Ministros ou Sacerdotes".
RELATOR: Deputado VICENTINHO.
PARECER: pela rejeição.
Vista conjunta aos Deputados Isaías Silvestre e Tarcísio Zimmermann, em 12/04/2005.
14 - 
PL 3335/2004
 - do Sr. Carlos Nader - que ""Institui adicional de salário para os porteiros, zeladores, vigias, garagistas, vigilantes e guardas de segurança que trabalham em condições de periculosidade.""
RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA.
PARECER: pela rejeição.
Vista conjunta aos Deputados Arnaldo Faria de Sá, Leonardo Picciani e Marcelo Barbieri, em 12/04/2005.
O Deputado Leonardo Picciani apresentou voto em separado em 19/04/2005.
15 - 
PL 3795/2004
 - da Sra. Laura Carneiro - que "institui bolsa de estudos, denominada "bolsa-estágio'', com o objetivo de apoiar estudantes do ensino superior, tendo como contrapartida a prestação de serviços destes, como estagiários". (Apensado: PL 4584/2004)
RELATORA: Deputada VANESSA GRAZZIOTIN.
PARECER: pela aprovação deste e pela incompetência da Comissão em pronunciar-se sobre o PL 4584/2004, apensado.
16 - 
PL 3882/2004
 - do Sr. Celso Russomanno - que "altera o art. 12 da Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, que "dispõe sobre a segurança de estabelecimentos financeiros, estabelece normas para a constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras providências"".
RELATOR: Deputado VICENTINHO.
PARECER: pela aprovação.
17 - 
PL 3936/2004
 - do Sr. Milton Monti - que "autoriza a União a doar o imóvel que especifica à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP"
RELATOR: Deputado CLÁUDIO MAGRÃO.
PARECER: pela aprovação. 

18 - 
PL 3939/2004
 - do Sr. Augusto Nardes - que "dispõe sobre procedimento administrativo de reparação civil contra a administração tributária federal e dá outras providências"
RELATORA: Deputada VANESSA GRAZZIOTIN.
PARECER: pela aprovação. 

19 - 
PL 4037/2004
 - do Sr. Marcelo Ortiz - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade do Vale do Paraíba, por desmembramento da Universidade Federal de São Paulo (UFSP), e dá outras providências". (Apensado: PL 4761/2005)
RELATOR: Deputado CARLOS ALBERTO LERÉIA.
PARECER: pela rejeição deste, e pela aprovação do PL 4761/2005, apensado. 

20 - 
PL 4124/2004
 - do Sr. Carlos Nader - que ""Regula a divulgação de obras e projetos da Administração Pública Federal Direta e Indireta.""
RELATOR: Deputado ISAÍAS SILVESTRE.
PARECER: pela aprovação. 

21 - 
PL 4332/2004
 - do Sr. Adelor Vieira - que "institui o "Tíquete Saúde" em todo o Território Nacional".
RELATOR: Deputado PASTOR FRANCISCO OLÍMPIO.
PARECER: pela rejeição. 

22 - 
PL 4335/2004
 - da Sra. Ann Pontes - que "revoga o § 1º do art. 26 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que exige nova concorrência para a subconcessão de serviços públicos".
RELATORA: Deputada VANESSA GRAZZIOTIN.
PARECER: pela aprovação.
23 - 
PL 4404/2004
 - do Sr. Fernando de Fabinho - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade Federal da Região de Feira de Santana".
RELATOR: Deputado CARLOS ALBERTO LERÉIA. PARECER: pela rejeição.
DALTON  SALLES

